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de contralaçõcs p0r ele confirmadu na forma dn Lei Municipal n• 2.042fl025 e deste 

D«-relo que deixarem, por sua íalh8 ou culpa, de ser retidos ou rcp.'l~dos. 

§ 4• a hipótese de e mpmvação de que o pãgamento mcrunil do empréstimo. 

fi.nanciamcnco, cartllo bcncflcio, c.artão c.lc crédito ou 11rrcndamento mercantil tenha sido 

descontado do mutuârio e nio tcnhA sido rep.11.s!õado pelo Órgão Municipal/Empregador à 

instituição consi&natArill, ficn C$1ft proibida de incluir o nome do mutuário em cadlUU'O de 

inadlmplcn1~. 

Art. 9• A concessão de empr~timo, financiamento, cartão bcncflcío, cartão de crédito ou 

ammdamenlO mercantil será feita a critério da instituição consigoai; rfo., sendo os valores 

e os demais condições objeto de livre ncgoclaç:llio entre ela e o mutuário. obscrvndas QS 

demais disposições da Lei Municip:d n• 2.04212025 e deste Decreto. 

§ I" Podcr6 o ôraão Municipal/Empregador, com ft rrnu~neio da cnddade sindical 

rcprenntativa da maioria dos servidores. sem õnus paro estes, finnar. com instj1uiçõc-s 

consignauirias, acordo que defina condições gerais e dcma11 cri1trios • serem observados 

nas operações de empréstim(.), financiamento, cartiio beneficio, oMlAo de crédilo ou 

arrendamento mercau lil que venham a ser ~aliiado.s com seus 5CTVidorcs. 

§ 2º Podcriio 1\$ cntid.ttdes e ce:ntrn.i.s .sindicais. sem ônus pa1'1l os servidores. finna.r, com 

inniruiçõc.s consigmuárias, acordo que defina condições gerais e demais critérios a serem 

observados nas operações de emprlstimo, financi•mc1no, cartão beneficio. canilo de 

crédito ou arrendamento mcrtanail que venham a ser realizados com seus rcprcsemados. 

§ 3• Na hipótese de ser firmado um dos acordos a que se referem os §§ 1° ou 2º, e sendo 

ob~rvados e atend idos pelo servidor lodos os requisitos e c:omliç3es nele prtvis1os, 

inclusive as regras de concessão de c:rédilo, llAO pode.ti\ a lnstiruiç.lio coruiign:11ári11 negar­

se a. cdcbnu- a opertlçio. 

§ 4" Para a realização das operações rcfcridftS no Lei Mun icipal nº 2.042fl02S e nC$tC 

Decreto, t Mscgurndo ao servidor o direito de optar por instiluição consignat.ó.rfa que 

tenho. firmado o.cardo com o Órgão MumcipaVEmprcgador, com sua entidade :.indicai, 

ou qualquer outra ins1imiçllo consigna.tina de sua liVtt csc:olha. ficando o Órgão 

Municipnl/Bmpregador obrigado a proceder ~os d CS<:Ot) IOi e rcpll$$e$ por ele oontr.nados 

e autorizados. 

CAPITULO IV 

DAS GARAA'TIAS E MEDIDAS DE SEGURANÇA 

... 
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Art. IO. ~ servidores poderão solicitar o bloqueio, 11 qunlquer tempo, de novos 

desoontos. 

Pn rligrafo único. O dl~J>O$tO no caput nlio se aplicll zios d ieonros :J.utoriz.ndoo cm darn 

anterior' :fi da ~olicitação do bloqueio. 

Art. 11. As irn.1i1uiçõcs consignatAriM habifüo.das e os Agentes Oper.\dore Públlcos 

deverão adotar mecanismos de verifi cação b ioméll"ic11. da identidade do $Crvidor nas 

operações de crédito consignado realizadas por meio dos sistemas ou das plamfomlas 

digitais. 
§ 1• o consenri men10 do servidor quanto à coleta e ao muamcnto de dados biomêtric0$ 

ser-A obrigatório, nos tennos da Ld nº 13.709, de 14 de 11gosto de 2018 (LOPO). 

§ z• Os ato~ de contralaçiío de operaçôe$ de empr~stimo consignado cfe11vados por meio 

dos sistemas e <las phuafomlt\S d igita is deverão ser firmados por meio de: 

1 - ass inaturas eletrônicas qunlificadas. baseadas cm ccruficado digital cmiudo pela 

lnfracstl'\ltUra de Chavo, Publicas Brusikira ( ICP-8rasil): ou 

u • nssina.ruras clctrõnicllS 11,·anCAdas que cssegurcm B autoria e a u11egridade de 

documentos clctTõniços, nos termos da legislaçl'to nplicàvcl e c,lu nonnns regulamcmarcs 

vigentes,. e que 11teudam, cumuln.tivamcntc, ROS seguwtes .-cquisi10~~ 

a) nutenticaç.lo biométrica que assegure alto nível de 1cguranç.a., oom prova de vida, no 

ato da a SiMrum; 

b) gern.çilo de evidi!:ocias técnicas que comprovem a autenticação e a mtegrldade do ato, 

utili7...:.\vcis cm proccdimcn1os admi ni s1nu ivos ou judiciais. 

CAPiTUl ,OV 

DA EDUCAÇÃO FINANCEfkA 

Al1. 12. O Poder Ex.ecutivo Municipal, cm cooperação com as instituições consignatárias 

habililadas e o, Agentes Operadores Públicos. fomc.ntaré ações de educação financcin. 

direcionadas aos servidores e clcatveis às opcrftç:ôes de erêdito consi&nado, c:onfonne 

disponlbil id:ide fi11anccirB-orçamcntária, 

Parigrafo únic(.), A adcs3o do servidor 1h ações de educação financeira será focult11civa. 

assegutado seu acesso gfl!;tuilo, cm linguaKem occulvc l e compatlvel com a lcgislaç.llo dl! 

proteç,i.o de dados pessoais. 
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CAPfTULOVI 

DAS DISPOSIÇÕES FI AIS E TRANSLTÓRIAS 

.Art. 13. A Sccrotaria Municipal de Ad.ministrRÇAo, cm conjunto com fl SccreLOna 

Municipal de Finanças, poderá expedir oonnM eomplementMC5 e manuais 01,erocionais 

necessários à execução dcs1e (xereto. 

Art. 14. O calendário da fom1açôcs, metodologias de capacitação e formas de &valiaçllo 

do programn. de formação permanente em prevenção dll automutilaçlio e suicldlo. 

instituldo pela Lei Municipal nº 2.041 /2025, será definido por fito conjunto da Secretaria 

Municipal de Educaçao e da Ster~ari.o. Municipal de Sa\1dc. 

A rt. JS. Este DCCr'ClO entra cm vigor na dúta de sun publicaçâo, 

Oabinc,e do Prcícito Municipal de Oeiras - PI. cm 10 de dezembro de 2025. 

Prefeito Municipal de Oeiras - PI 

ID: 46§ 6F9E084 

da ~:r~r.~~: - Q~J.MS 
PORTARIA Nº 479, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025 

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE 
CESSÃO PARA EXERCICIO EM OUTRO 
ORGAO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS; 

O PREFEITO MUNICIPAL DE OEIRAS, Estado do Piaul, no uso de suas 
atribuições legais, em harmonia com as regras e princípios estabelecidos na 
Constituição Federal, Constltuiçao Estadual e Art. 80 da Lei Orgânica do 
Município de Oeiras. 

CONSIDERANDO que o art. 104 da Lei Municipal n• 1529/1996 (Estatuto 
do Servidor do Município de Oeiras - Plau f) autoríza servidor público murnclpal 
efetivo ser cedido para ter exerclcio em oulro órgão ou entidades dos Poderes 
dos Municfpios, dos Estados e da União; 

RESOLVE: 

Art. 1º -Prorrogar a cessao do servidor FERNANDO MOREIRA GOMES, 
CPF 041 .992.913-42, matricula 2582-1, ocupante do cargo de Professor, com 
lotação na Secretaria Municipal de Educação, para o Município de Altos-PI. pelo 
periodo de 01 de janeiro de 2026 e 31 de dezembro de 2026, sem ônus para o 

órgão de origem. 
Art. 2º· Esta Portaria entra em vigor na data de sua publcação, com 

efeitos a partir de 01 de janeiro de 2026. 

Publique-se, regi&tre-se e cumpra--se. 


